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Câncer ginecológico e suas políticas públicas sob a perspectiva de Peplau 

Gynecological cancer and its public policies from the perspective of Peplau 

El cáncer ginecológico y sus políticas públicas desde la perspectiva de Peplau  

 

                 Na medida em que o Brasil se configura como um dos países mais populosos 

do planeta - sendo grande parte desta população composta por mulheres -, são 

levantados os principais fatores de risco para os cânceres mais prevalentes entre as 

mulheres brasileiras. O tabagismo, a alimentação inadequada, a ingestão excessiva de 

álcool, a exposição exagerada e sem proteção ao sol, o uso de drogas injetáveis, o sexo 

casual sem proteção, e talvez, certa predisposição genética, são fatores de risco para 

que o câncer se manifeste, guardando as diferenças culturais, sociais e geográficas1.                 

 Com aproximadamente 530 mil casos novos por ano no mundo, o câncer do colo do 

útero é o terceiro tipo de câncer mais comum entre as mulheres, sendo responsável 

pelo óbito de 274 mil mulheres por ano, além de ocupar a terceira posição mais 

frequente de câncer no Brasil, sendo o primeiro mais incidente na Região Norte 

(25,62/100 mil), segundo nas Regiões Nordeste (20,47/100 mil) e Centro-Oeste 

(18,32/100 mil) e quarto nas Regiões Sul (14,07/100 mil) e Sudeste (9,97/100 mil), 

considerando as taxas brutas. As taxas de incidência estimada e de mortalidade no 

Brasil apresentam valores intermediários em relação aos países em desenvolvimento, 

porém são elevadas quando comparadas às de países desenvolvidos com programas 

de detecção precoces2.  

As taxas de mortalidade por câncer do colo uterino - incluindo os óbitos corrigidos, a 

partir da redistribuição dos óbitos por câncer do útero, porção não especificada entre 

os óbitos por câncer do colo e de corpo do útero - são maiores nas mulheres das 

capitais das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, porém, mesmo nestas regiões, 

as tendências têm se tornado declinantes nas duas últimas décadas. Para mulheres do 

interior, no entanto, a região Norte mostra um aumento de 200% e a região Nordeste 

de 80%. Nas regiões Sudeste, Sul e Centro-Oeste, as taxas variaram negativamente, 

tanto no interior quanto nas capitais. Esse diferencial pode ser atribuído, no todo ou em 

parte, ao maior acesso às ações de rastreamento para mulheres das capitais3. 

Não obstante, é justamente no interior das regiões Norte e Nordeste onde se encontra 

o grupo de mulheres de maior risco para a doença, ou seja, aquelas que, por falta de 

acesso ao exame preventivo ginecológico, acabam tendo maior chance de apresentar 

lesões precursoras que irão evoluir para a neoplasia maligna invasiva. E, uma vez tendo 

a doença instalada, são essas mulheres que também terão mais dificuldade de acesso 

a serviços de diagnóstico e tratamentos que possam assegurar bons resultados, 

porque os índices de aparecimento da doença estão inversamente proporcionais aos 

cuidados de assistência médica preventiva e ao nível socioeconômico e cultural de um 

povo.  

No passado, o câncer era visto como doença que afetava principalmente as mulheres, 

em função da maior percepção dos canceres femininos, por exemplo o câncer de 

mama e do colo do útero. Sabe-se que o câncer de mama era mais fácil de identificar, 

enquanto o câncer do colo do útero era reconhecido pelos seus sintomas nos estágios 

mais avançados: fortes dores no útero, sangramento e odor desagradável1. 
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Contudo, nos últimos 100 anos, com os avanços 
da ciência, o câncer do colo do útero passou a ser associado 
a fatores como aspectos morais e condições 
socioeconômicas. Portanto, foi a partir de 1970 que se inicia 
os movimentos de mulheres pela atenção à saúde com 
enfrentamento dos preconceitos imposto as doenças3. 

 
Políticas públicas de atenção à saúde da mulher em relação 
ao câncer ginecológico 
 

Os estados brasileiros não possuem igualdade 
quanto à assistência ao câncer. Há uma certa 
heterogeneidade que influencia na tomada de decisão dos 
profissionais que se colocam diante de um significativo 
número de pessoas que estão vivenciando a doença, com 
dificuldades de acesso ao tratamento adequado. Em seu 
estudo, os autores destacam que é imprescindível realizar 
uma avaliação quanto ao planejamento dessa acessibilidade. 
Todas as populações, independentemente do estado em que 
residem, devem ser tratadas com equidade para garantir 
que mulheres que vivem o câncer possam ser 
respeitosamente atendidas em tempo hábil, tendo 
perspectivas positivas de sobrevida4. 

Autores5 comentam a fragilidade de mulheres 
sem acesso ao tratamento, como já citado aqui, e discutem 
as várias situações de vulnerabilidade em que as mulheres 
se encontram pela falta de orientação, assistência, 
acompanhamento e até de apoio governamental em muitas 
regiões do país. Destacam que as políticas públicas devem 
investir mais em prevenção, orientação, e divulgação de 
casos que possam alertar a população feminina. Deve, ainda, 
oferecer respaldo quanto à assistência necessária em todas 
as fases da doença. Neste aspecto, as atenções primária e 
secundária apresentam-se como eixos estruturantes do SUS 
que deveriam estar sendo acionadas para servir a estas 
mulheres. 

Autores6 ao realizar uma retrospectiva sobre as 
políticas públicas que envolvem a saúde da mulher, 
especialmente as políticas voltadas ao câncer de colo do 
útero, referem que as ações vêm sendo desenvolvidas desde 
1970 e que houve um avanço significativo nos números que 
refletem a acessibilidade aos diversos programas de 
rastreamento. Para os autores, pelo rastreamento mais 
efetivo, foi possível ter mais mulheres realizando o 
Papanicolau, sendo que esta cobertura já chegou em 
aproximadamente 83%. 

Outro avanço importante foi a vacina anti-HPV 
que hoje consta do calendário de vacinação. Os planos de 
ações mais atuais envolvem, também, a cobertura de exame 
citopatológico e o tratamento de mulheres com lesões 
precursoras. Além disso, o programa de qualificação de 
ginecologistas se estende às mulheres com câncer. Desta 
forma, consegue-se que 70% das mulheres possam ser 
alcançadas pelos programas hoje propostos. Entretanto, 
quando o foco são os protocolos para saúde coletiva, 
comparado com outros países, ainda há uma importante 
defasagem de atendimento e o câncer se propaga em muitas 
regiões do país, onde é dificultado o acesso à detecção 

precoce. 
O câncer de colo uterino tem números 

importantes e alarmantes e as mulheres mais jovens devem 
ser atingidas pelas políticas públicas a fim de que possam 
conscientizar-se da importância de conhecer e procurar 
assistência enquanto jovem. Nesta perspectiva, estudos 
mostram que é necessária uma reestruturação quanto à 
prevenção e às formas de divulgação pelo Sistema Único de 
Saúde. A reestruturação deve ter como foco mulheres 
jovens, de 10 a 24 anos, nos programas de diagnóstico, pois 
os números evidenciam que a vida sexualmente ativa está 
cada vez mais precoce e, então, só assim serão obtidos 
resultados significativos na redução da doença7. 

Estudo8 indica que a baixa cobertura do exame 
preventivo do câncer do colo do útero no estado do 
Amazonas está associada ao Determinante Social de Saúde 
(DSS) da região que se caracteriza pela insuficiente 
informação sobre o exame; sentimentos de medo e 
vergonha; a demora no resultado; a falta de interesse e 
tempo para a realização e a dificuldade de acesso ao serviço 
de saúde. E, também associados a esses fatores, é apontado 
que, mesmo com indicadores sociais importantes - como o 
fato dessas pessoas, em sua maioria, serem donas de casa, 
possuírem baixa escolaridade e baixo nível socioeconômico - 
e apesar da prevalência de um IDHM médio em alguns 
municípios, houve cidades com baixo IDHM, 
correlacionando-se a cobertura do exame preventivo em 
todos os anos que foram analisados, verificando-se que 
quanto melhor o desenvolvimento humano municipal maior 
a cobertura do exame preventivo. 
 
Teoria Interpessoal de Hildegard Peplau 
 
 Sendo uma das mais importantes teóricas e teorias 
no âmbito da Enfermagem, Hildegard Peplau, em 1952, 
desenvolveu a Teoria Interpessoal, cuja qual defende que a 
base da assistência é o relacionamento interpessoal entre o 
enfermeiro e o paciente, possibilitando o aprendizado e 
crescimento pessoal de ambos. Importante frisar que este 
relacionamento deve ser ético, e as ações fundamentadas na 
ciência, e não no intuitismo9.  

Ao realizar um paralelo da Teoria Interpessoal com 
as políticas públicas de saúde do Brasil e a assistência à 
mulher na promoção da saúde, prevenção ou tratamento de 
câncer ginecológico, reflete-se que o câncer ginecológico em 
mulheres é visto pela própria mulher como uma parte do seu 
eu, é a sua feminilidade, sua identidade; conceitos os quais 
são profundamente esmagados com a notícia de um 
diagnóstico de câncer. Tendo em vista a troca de 
experiências na hora da assistência, Peplau afirma que a 
assistência e o relacionamento dos envolvidos são 
influenciados pelo meio externo (ambiente), meio interno 
(personalidade, experiências vividas, religião, cultura) e pela 
postura do profissional. 
 Neste cenário de uma mulher fragilidade e 
amedrontada, muitas vezes sem a devida privacidade ou 
atenção pela falta de insumos, estrutura e alta demanda do 
serviço público de saúde do Brasil, sua assistência pode ser 
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comprometida, justamente por não ter a interpessoalidade, 
seja na promoção da saúde, prevenção ou tratamento. 
 Pode-se dizer que a informação é um bem precioso 
quando se trata de assistência à saúde. Além da informação 
correta, o profissional de enfermagem e os demais que 
formam a equipe multidisciplinar precisam ter uma postura 
empática, humanizada, de acolhimento, fundamentadas na 

ciência, ética e respeito à vida da mulher, a fim de passar a 
informação correta da forma correta para a maior adesão. 
Dada “assistência de ouro” só é possível a partir de políticas 
públicas de capacitação de seus colaboradores que, 
certamente, não apenas atualizam e capacitam o 
profissional, salvam vidas. 
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